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EMENTA
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 8o., § 2o. DA LEI 
6.830/1980. SUBSTITUIÇÃO/EMENDA DA CDA. POSSIBILIDADE EM 
SE TRATANDO DE VÍCIO FORMAL ATÉ A PROLAÇÃO DA SENTENÇA 
DE EMBARGOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 392/STJ. AGRAVO 
INTERNO DO MUNICÍPIO DE JOINVILLE/SC A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, 
aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   A Fazenda  Pública  pode  substituir a certidão de 
dívida ativa (CDA)  até  a  prolação da sentença de embargos, quando se 
tratar de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do 
sujeito passivo da execução (Súmula 392/STJ).

3.   A inscrição na dívida ativa somente gera presunção 
de liquidez e certeza na medida em que contenha todas as exigências 
legais, entre as quais se encontram o valor originário do débito tributário, 
bem como o termo inicial e a forma de calcular os juros de mora e 
demais encargos previstos em lei ou contrato, ex vi do disposto nos 
artigos 2º, § 5º, II, da Lei 6.830/80, e 202, II, do CTN. (REsp. 
816.069/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 22.9.2008).

4.   Na hipótese dos autos, é incontroverso que o 
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Tribunal Catarinense permitiu que a Fazenda Municipal retificasse o 
título executivo, após a prolação da sentença, para fazer constar o termo 
inicial da incidência dos juros e da correção monetária.

5.   Ocorre que, nos termos da jurisprudência desta 
Corte, a situação narrada, por se referir ao próprio lançamento da 
dívida, não autoriza sequer a substituição da CDA, não havendo que se 
falar, portanto, em mera retificação do título executivo, com o fez a 
Corte local. Precedentes: REsp. 1.814.386/PE, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 18.10.2019; e AgInt no AREsp. 923.907/RS, Rel. 
Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 6.10.2016.

6.   Agravo Interno do MUNICÍPIO DE JOINVILLE/SC a 
que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 22 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.594.938 - SC 
(2016/0085346-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JOINVILLE 
PROCURADOR
ES

: ROSEMARIE GRUBBA SELHORST E OUTRO(S) - 
SC007653 

   THIAGO DE OLIVEIRA VARGAS  - SC024017 
AGRAVADO  : LABORATÓRIO DONA HELENA S/C LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 
   DENISE DA SILVEIRA PERES DE AQUINO COSTA  - 

SC010264 
   PRISCILA DALCOMUNI E OUTRO(S) - SC016054 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo 

MUNIICÍPIO DE JOINVILLE/SC contra decisão que deu provimento ao 

Recurso Especial do LABORATÓRIO DONA HELENA S/C LTDA., nos 

termos da seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. ART. 8o., § 2o. DA LEI 6.830/80. 

SUBSTITUIÇÃO/EMENDA DA CDA. POSSIBILIDADE EM SE 

TRATANDO DE VÍCIO FORMAL ATÉ A PROLAÇÃO DA SENTENÇA 

DE EMBARGOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 392/STJ. MULTA DO 

ART. 538 DO CPC/1973 AFASTADA. RECURSO ESPECIAL DA 

EMPRESA PROVIDO (fls. 923).

2.   Sustenta a parte agravante, em síntese, que os 

precedentes invocados na decisão monocrática não se aplicam ao caso 

dos autos, pois não se trata de substituição do título executivo (CDA), 

mas mera retificação feita para incluir informações que em nada 

prejudicaram o direito de defesa do contribuinte. 

3.   Impugnação apresentada às fls. 961/970. 

4.   É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JOINVILLE 
PROCURADOR
ES

: ROSEMARIE GRUBBA SELHORST E OUTRO(S) - 
SC007653 

   THIAGO DE OLIVEIRA VARGAS  - SC024017 
AGRAVADO  : LABORATÓRIO DONA HELENA S/C LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 
   DENISE DA SILVEIRA PERES DE AQUINO COSTA  - 

SC010264 
   PRISCILA DALCOMUNI E OUTRO(S) - SC016054 
 

  

EMENTA
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 8o., § 2o. DA LEI 
6.830/1980. SUBSTITUIÇÃO/EMENDA DA CDA. POSSIBILIDADE EM 
SE TRATANDO DE VÍCIO FORMAL ATÉ A PROLAÇÃO DA SENTENÇA 
DE EMBARGOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 392/STJ. AGRAVO 
INTERNO DO MUNICÍPIO DE JOINVILLE/SC A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, 
aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   A Fazenda  Pública  pode  substituir a certidão de 
dívida ativa (CDA)  até  a  prolação da sentença de embargos, quando se 
tratar de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do 
sujeito passivo da execução (Súmula 392/STJ).

3.   A inscrição na dívida ativa somente gera presunção 
de liquidez e certeza na medida em que contenha todas as exigências 
legais, entre as quais se encontram o valor originário do débito tributário, 
bem como o termo inicial e a forma de calcular os juros de mora e 
demais encargos previstos em lei ou contrato, ex vi do disposto nos 
artigos 2º, § 5º, II, da Lei 6.830/80, e 202, II, do CTN. (REsp. 
816.069/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 22.9.2008).

4.   Na hipótese dos autos, é incontroverso que o 
Tribunal Catarinense permitiu que a Fazenda Municipal retificasse o 
título executivo, após a prolação da sentença, para fazer constar o termo 
inicial da incidência dos juros e da correção monetária.
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5.   Ocorre que, nos termos da jurisprudência desta 
Corte, a situação narrada, por se referir ao próprio lançamento da 
dívida, não autoriza sequer a substituição da CDA, não havendo que se 
falar, portanto, em mera retificação do título executivo, com o fez a Corte 
local. Precedentes: REsp. 1.814.386/PE, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 18.10.2019; e AgInt no AREsp. 923.907/RS, Rel. Min. 
SÉRGIO KUKINA, DJe 6.10.2016.

6.   Agravo Interno do MUNICÍPIO DE JOINVILLE/SC a 
que se nega provimento.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.594.938 - SC 
(2016/0085346-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JOINVILLE 
PROCURADOR
ES

: ROSEMARIE GRUBBA SELHORST E OUTRO(S) - 
SC007653 

   THIAGO DE OLIVEIRA VARGAS  - SC024017 
AGRAVADO  : LABORATÓRIO DONA HELENA S/C LTDA 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 
   DENISE DA SILVEIRA PERES DE AQUINO COSTA  - 

SC010264 
   PRISCILA DALCOMUNI E OUTRO(S) - SC016054 
 

  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 8o., § 2o. DA LEI 

6.830/80. SUBSTITUIÇÃO/EMENDA DA CDA. POSSIBILIDADE EM 

SE TRATANDO DE VÍCIO FORMAL ATÉ A PROLAÇÃO DA 

SENTENÇA DE EMBARGOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 392/STJ. 

AGRAVO INTERNO DO MUNICÍPIO DE JOINVILLE/SC A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1.   Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, 

aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos 

a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 

com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   A Fazenda  Pública  pode  substituir a certidão de 

dívida ativa (CDA)  até  a  prolação da sentença de embargos, 

quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a 

modificação do sujeito passivo da execução (Súmula 392/STJ).

3.   A inscrição na dívida ativa somente gera presunção 

de liquidez e certeza na medida em que contenha todas as 

exigências legais, entre as quais se encontram o valor originário do 

débito tributário, bem como o termo inicial e a forma de 

calcular os juros de mora e demais encargos previstos em 

lei ou contrato, ex vi do disposto nos artigos 2º, § 5º, II, da Lei 

6.830/80, e 202, II, do CTN. (REsp. 816.069/RS, Rel. Min. LUIZ 
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FUX, DJe 22.9.2008).

4.   Na hipótese dos autos, é incontroverso que o 

Tribunal Catarinense permitiu que a Fazenda Municipal retificasse 

o título executivo, após a prolação da sentença, para fazer constar 

o termo inicial da incidência dos juros e da correção monetária.

5.   Ocorre que, nos termos da jurisprudência desta 

Corte, a situação narrada, por se referir ao próprio lançamento da 

dívida, não autoriza sequer a substituição da CDA, não havendo 

que se falar, portanto, em mera retificação do título executivo, com 

o fez a Corte local. Precedentes: REsp. 1.814.386/PE, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 18.10.2019; e AgInt no AREsp. 

923.907/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 6.10.2016.

6.   Agravo Interno do MUNICÍPIO DE JOINVILLE/SC a 

que se nega provimento.

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão 

não lhe assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos. 

2.   Inicialmente, nos termos do que decidido pelo 

Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

3.   Como bem posto na decisão monocrática, a  

Fazenda  Pública  pode  substituir a certidão de dívida ativa (CDA)  até  

a  prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de 

erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da 

execução.

4.   Na hipótese dos autos, é incontroverso que o 
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Tribunal Catarinense permitiu que a Fazenda Municipal retificasse o 

título executivo, após a prolação da sentença, para fazer constar o termo 

inicial da incidência dos juros e da correção monetária.

5.   Ocorre que, nos termos da jurisprudência desta 

Corte, a situação narrada, por se referir ao próprio lançamento da 

dívida, não autoriza sequer a substituição da CDA, não havendo que se 

falar, portanto, em mera retificação do título executivo, com o fez a Corte 

local. 

6.   Corroborando tal entendimento, os seguintes 

julgados reafirmando a necessidade de constar no título executivo (CDA) 

o termo a quo da incidência de juros e correção monetária:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

CDA. NULIDADE. EMENDA OU SUBSTITUIÇÃO DO TÍTULO 

EXECUTIVO EM QUESTÃO. IMPOSSIBILIDADE. QUESTÃO 

ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. SÚMULA 7/STJ. 

APLICAÇÃO.

1.   Cuidam os autos, na origem, de saber se há 

mácula de nulidade na CDA que instrui esta demanda executiva. 

2.   O Tribunal estadual afirmou que "o Município do 

Recife aduz prejuízo por não ter sido intimado previamente sobre a 

suposta deficiência da CDA, de modo a ter condições de emendá-la 

ou substituí-la, na forma como reza o art. 2o. §8°, da Lei n° 

6.830/80. Todavia, essa possibilidade somente é cabível quando 

se trata de vício anulável, o que não é o caso desta demanda 

executiva, porquanto da CDA em testilha se extrai nulidade 

absoluta".

3.   A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido 

de que não é possível corrigir, na certidão, vícios do 

lançamento e/ou da inscrição. A emenda ou substituição da 

CDA é admitida diante da existência de erro material ou 

formal, não sendo cabível, entretanto, quando os vícios 

decorrem do próprio lançamento ou da inscrição (Súmula 

392/STJ). O referido entendimento já foi firmado em recurso 

NNMF18

C54242515547080904=065@
REsp 1594938 Petição : 239531/2020 2016/0085346-3  -   Página  6 de 10 

Documento eletrônico VDA25683534 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 04/06/2020 15:16:07
Código de Controle do Documento: 9D388C8C-A1F0-4093-B79F-134A0A057BC0



Superior Tribunal de Justiça

repetitivo (art.543-C do CPC), quando a Primeira Seção 

promoveu o julgamento do REsp 1.045.472/BA, da relatoria 

do Min. Luiz Fux.

4.   Dessume-se que o acórdão recorrido está em 

sintonia com o atual posicionamento do STJ, razão pela qual não 

merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio 

estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

4.   A Corte a quo asseverou que a CDA 

00.06.007897-9 não apresenta o dispositivo legal no qual 

se baseia para aferição do valor da dívida tributária e é 

omissa em relação a indicação do termo inicial e elementos 

legais para calcular a correção monetária e os juros de 

mora. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, 

pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para 

afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. 

Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.

5.   Recurso Especial não conhecido (REsp. 

1.814.386/PE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 

18.10.2019). 

² ² ²

RECURSO FUNDADO NO CPC/2015. PROCESSUAL CIVIL. 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CDA. REQUISITOS DE VALIDADE. ANÁLISE DE 

CONTEÚDO. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.

1.   É incabível, em recurso especial, examinar os 

requisitos de validade da CDA que aparelha a execução quando tal 

apreciação demandar o revolvimento de seu próprio conteúdo, ante 

o óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes: REsp 1.345.021/CE, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 2/8/13, 

e AgRg no REsp 1268137/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 29/09/2015.

2.   Na espécie, a Corte de origem, analisando 

todo o conjunto fático-probatório dos autos, em 

consonância com o art. 2º, § 5º, da LEF, consignou 

NNMF18

C54242515547080904=065@
REsp 1594938 Petição : 239531/2020 2016/0085346-3  -   Página  7 de 10 

Documento eletrônico VDA25683534 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 04/06/2020 15:16:07
Código de Controle do Documento: 9D388C8C-A1F0-4093-B79F-134A0A057BC0



Superior Tribunal de Justiça

expressamente que "a CDA discrimina a origem do tributo, o 

exercício, a natureza da dívida, o termo inicial da 

atualização monetária e dos juros de mora, o valor inscrito, 

a forma de constituição e a fundamentação legal.", razão 

pela qual alterar tais conclusões, tal como posto nas razões ora 

apresentadas, demandaria novamente novo exame do acervo 

constante dos autos, providência que não se afigura possível em 

recurso especial.

3.   Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no 

AREsp. 923.907/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

6.10.2016). 

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE CERTIDÃO DA 

DÍVIDA ATIVA (CDA). CÔMPUTO DE VÁRIOS EXERCÍCIOS NUM SÓ, 

SEM DISCRIMINAÇÃO DO PRINCIPAL E DOS CONSECTÁRIOS 

LEGAIS, ANO A ANO. ABERTURA DE PRAZO PARA EMENDA OU 

SUBSTITUIÇÃO DA CDA. INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO EX OFFICIO PELO JUIZ. LEI 

11.051/2004, QUE ACRESCENTOU O § 4º AO ARTIGO 40, DA LEI 

DE EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE, DESDE QUE OUVIDA A 

FAZENDA PÚBLICA PREVIAMENTE.

1.   A inscrição na dívida ativa somente gera 

presunção de liquidez e certeza na medida em que contenha 

todas as exigências legais, entre as quais se encontram o 

valor originário do débito tributário, bem como o termo 

inicial e a forma de calcular os juros de mora e demais 

encargos previstos em lei ou contrato, ex vi do disposto nos 

artigos 2º, § 5º, II, da Lei 6.830/80, e 202, II, do CTN.

2.   A finalidade dessa regra de constituição do título é 

atribuir à CDA a certeza e liquidez inerentes aos títulos de crédito, 

o que confere ao executado elementos para opor embargos, 

obstando execuções fiscais arbitrárias.

3.   In casu, a CDA, embasadora do executivo fiscal, 

engloba vários exercícios num só, sem que haja discriminação do 

principal e dos consectários legais de cada ano, o que impossibilita 

o exercício constitucionalmente assegurado da ampla defesa, posto 
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dificultar a exata compreensão do quantum exeqüendo. Dessarte, 

depreende-se que a CDA em comento não atende os requisitos 

dispostos nos artigos 2º e 202, do CTN (Precedentes do STJ: REsp 

902.357/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 

13.03.2007, DJ 09.04.2007; REsp 789.265/RS, Rel. Ministro 

Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma, julgado em 

06.12.2005, DJ 13.02.2006; e REsp 733.432/RS, Rel. Ministro José 

Delgado, Primeira Turma, julgado em 21.06.2005, DJ 08.08.2005).

4.   A Fazenda Pública, nada obstante, pode substituir 

ou emendar a Certidão de Dívida Ativa até a prolação da sentença, 

ante o teor do artigo 2º, § 8º, da Lei 6.830/80, não sendo possível o 

indeferimento liminar da inicial do processo executivo, por nulidade 

da CDA, antes de se possibilitar à exequente a supressão do 

defeito detectado no título executivo (Precedentes do STJ: AgRg nos 

EDcl no Ag 911.736/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 

Turma, DJ de 31.03.2008; e REsp 837.250/RS, Rel. Ministra Eliana 

Calmon, Segunda Turma, DJ de 14.03.2007).

5.   Na hipótese dos autos, restou assente na instância 

ordinária que: "a falta de discriminação das parcelas integrantes 

do débito fiscal caracteriza defeito substancial da CDA, porque 

concerne ao conteúdo do título legalmente obrigatório. Não se trata, 

assim, de simples defeito de forma que possa ensejar a incidência 

do art. 203, do CTN." (sentença - fl. 21).

6.   Destarte, nem o Juízo Singular, nem o Tribunal 

local, procederam à abertura de prazo para que o Fisco 

substituísse ou emendasse a CDA, o que eiva de nulidade as 

decisões proferidas, impondo-se o retorno dos autos ao Juízo 

Singular, a fim de que seja observado o comando legal.

7.   A jurisprudência desta Corte Especial perfilhava o 

entendimento segundo o qual era defeso ao juiz decretar, de ofício, 

a consumação da prescrição em se tratando de direitos 

patrimoniais, ex vido artigo 219, § 5º, do CPC (Precedentes do STJ: 

REsp 642.618/PR, Rel. Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, 

DJ de 01.02.2005; REsp 327.268/PE, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Primeira Seção, DJ de 26.05.2003; e REsp 513.348/ES, Rel. 

Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ de 17.11.2003).

8.   A novel Lei 11.051, de 30 de dezembro de 2004, 
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por seu turno, acrescentou ao artigo 40, da Lei de Execuções 

Fiscais, o § 4º, possibilitando ao juiz da execução a decretação de 

ofício da prescrição intercorrente.

9.   A decretação ex officio da prescrição intercorrente 

(que pressupõe a preexistência do processo judicial, cujo prazo 

prescricional tenha sido interrompido) restou autorizada desde que 

previamente ouvida a Fazenda Pública que poderá suscitar 

eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo 

prescricional, o que, in casu, não se verificou (Precedentes do STJ: 

REsp 803.879/RS, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ 

de 03.04.2006; REsp 810.863/RS, Rel. Ministro Teori Albino 

Zavascki, Primeira Turma, DJ de 20.03.2006; e REsp 818.212/RS, 

Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ de 30.03.2006).

10.  A norma de natureza processual, como sói ser a 

regra in foco, tem a sua aplicação imediata, inclusive nos 

processos em curso.

11.  Assim, além da impossibilidade de decretação de 

ofício da prescrição, porquanto não ouvida a Fazenda Pública, 

sobressai a nulidade dos julgados proferidos nos autos, uma vez 

que a decisão singular confirmada determinou a extinção do 

executivo fiscal, por defeito da CDA, sem proceder à abertura de 

prazo para a Fazenda Pública efetuar a emenda ou substituição do 

título executivo.

9.   Recurso especial provido, para determinar o 

retorno dos autos ao Juízo Singular para rejulgamento da causa 

(REsp. 816.069/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 22.9.2008).

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno do MUNICÍPIO DE JOINVILLE/SC. 

8.   É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.594.938 / SC
Número Registro: 2016/0085346-3 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 16/06/2020 a 22/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LABORATÓRIO DONA HELENA S/C LTDA
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI - SC003210

DENISE DA SILVEIRA PERES DE AQUINO COSTA - SC010264
PRISCILA DALCOMUNI E OUTRO(S) - SC016054

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE JOINVILLE
PROCURADOR : ROSEMARIE GRUBBA SELHORST E OUTRO(S) - SC007653

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JOINVILLE
PROCURADOR : THIAGO DE OLIVEIRA VARGAS - SC024017
PROCURADOR ROSEMARIE GRUBBA SELHORST E OUTRO(S) - SC007653
AGRAVADO : LABORATÓRIO DONA HELENA S/C LTDA
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI - SC003210

DENISE DA SILVEIRA PERES DE AQUINO COSTA - SC010264
PRISCILA DALCOMUNI E OUTRO(S) - SC016054

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 22 de junho de 2020
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